MODELO DE PETIÇÃO
COISA JULGADA. SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO JUÍZO TORNAR SEM EFEITO
DECISÃO HOMOLOGATÓRIA COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. PETIÇÃO
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...
Processo n. ...
- IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO JUÍZO TORNAR SEM EFEITO SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA DE ACORDO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO TRANSITADA EM JULGADO POR ELE PRÓPRIO PROFERIDA-
- INDEFERIMENTO PEDIDO DO EVENTO ... -
ESPÓLIO DE ..., por seus advogados in fine assinados, nos autos epigrafados que contende contra ..., vem, respeitosamente, em atendimento ao r. despacho do evento ..., aduzir o que se segue:
Através da petição formulada no evento ..., ... veio à presença desse d. juízo da “...ª Vara Cível de ...”, pedir o desarquivamento e a reativação para fins de “prosseguimento do presente feito”, sob o fundamento central de que a v. sentença homologatória proferida por outro juízo, da “...ª Vara Cível de ...” em outro processo número ..., teria o condão de tornar sem efeito a decisão de V.Exa. proferida no evento ...
Mais precisamente, como consta no pedido do evento ..., “Requer o reconhecimento de parte deste r. Juízo, da perda da eficácia da sentença homologatória do evento ..., em linha de continuidade com a decisão transitada em julgado nos autos nº ... da Anulatória da ...ª Vara- Evento ...], determinando-se o retorno ao status quo ante, avançando-se na fase 2” [sic].
Data máxima venia, não há qualquer calço legal que dê amparo à pretensão veiculada na petição do evento ...
Ora, na referida decisão do evento ...esse d. juízo homologou o acordo trazido por ... no evento... e documentos e também extinguiu o presente processo com resolução do mérito, na forma prevista no art. 487, III, ´b´ do CPC[footnoteRef:1], in litteris: [1:  CPC, art. 487. Haverá resolução de mérito quando o juiz:..III. homologar: b) a transação;...] 

“SENTENÇA
Trata-se de ação de exigir contas proposta por ... em face de ESPÓLIO DE ...(Espólio), ... e ... (Inventariante).
No Evento ..., PED HOMOLOG, as partes noticiaram a composição amigável da lide e requereram a extinção do feito.
Diante da petição retro, tendo em conta que o documento foi assinado pelos procuradores e pelas partes, homologo o acordo referido, para que produza seus jurídicos e legais efeitos e, de consequência, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, b, do CPC.
Honorários conforme acordados.
Eventuais custas/despesas processuais pendentes, se houver, a cargo da parte ré, conforme acordado e em observância ao princípio da causalidade.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.” 
Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as devidas baixas.
A posteriori, foi proferida decisão integrativa com REJEIÇÃO de embargos de declaração, evento ... E com o trânsito em julgado da decisão homologatória com resolução de mérito/transação do evento ..., esse d. juízo determinou o retorno dos autos ao arquivo no despacho do evento ...
Data máxima venia, não há previsão na legislação pátria para o “prosseguimento da presente ação”, vez que se encontra hígida uma decisão homologatória de transação com resolução do mérito que extinguiu o feito transitada em julgado.
Neste cenário, afigura-se patente a imutabilidade e indiscutibilidade da coisa julgada material [CPC, art. 502], vedado a este d. juízo da ...ª Vara Cível de ... decidir novamente as questões já alcançadas pela autoridade do jugado [CPC, art. 505], in legis:
Art. 502. Denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso.
Art.505. Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas relativas à mesma lide...
A sentença mencionada oriunda da “Ação Anulatória de Negócio Jurídico” n. ... proferida por outro d. juízo, da ...ª Vara Cível de ... teve como objeto o instrumento de autocomposição que lhe foi posto naquela demanda para deliberar. Entretanto, na sua parte dispositiva, evidentemente, não há disposição no sentido de tirar a eficácia da decisão homologatória de V. Exa. [outro juízo do mesmo grau] aqui prolatada no evento ... que extinguiu o processo com resolução do mérito, emergindo para o mundo jurídico a coisa julgada material.
Referida decisão da ...ª Vara Cível de ... não restabeleceu ou ressuscitou o presente feito extinto com resolução de mérito, reabrindo-se um processo encerrado por outro juízo do mesmo grau de jurisdição.
A tutela jurisdicional sentencial do evento ... transitada em julgado não pode ser alterada por simples petição, afigurando-se na espécie flagrante inadequação da via eleita ---erro crasso---, pois como salientado alhures, preceitua o Código de Processo Civil que proferida sentença de mérito e transitada em julgado, extingue-se a função jurisdicional do magistrado na fase de conhecimento, operando-se a coisa julgada material.
A sentença que homologou o acordo judicial não possui natureza de simples ato ordinatório, despacho de expediente ou decisão precária sujeita a livre revisão pelo próprio Juízo. 
Ao contrário, trata-se de pronunciamento jurisdicional de mérito, expressamente previsto no art. 487, III, “b”, do Código de Processo Civil, por meio do qual o magistrado homologa a transação celebrada entre as partes e extingue o processo com resolução do mérito.
Proferida a sentença homologatória, opera-se o esgotamento da atividade jurisdicional do Juízo quanto ao mérito da causa, incidindo a regra do art. 494 do CPC[footnoteRef:2], segundo a qual, publicada a sentença, o juiz somente poderá alterá-la para corrigir inexatidões materiais ou erros de cálculo, ou por meio de embargos de declaração. Fora dessas hipóteses estritas, não há autorização legal para que o próprio magistrado reveja, revogue, invalide ou torne sem efeito sentença de mérito anteriormente proferida.  [2:  CPC, art. 494. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: I. para corrigir-lhe, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais ou erros de cálculo; II - por meio de embargos de declaração.] 

A pretensão de desconstituir sentença homologatória de acordo, portanto, não pode ser acolhida por simples petição nos mesmos autos, sobretudo quando formulada unilateralmente por uma das partes envolvidas na transação. Admitir essa providência equivaleria a permitir verdadeira retratação judicial atípica, fora dos limites legais, com grave afronta à estabilidade das decisões judiciais, ao devido processo legal e à segurança jurídica, redobrada venia.  
Com a autoridade que se lhe são reconhecidas, NELSON NERY e ROSA MARIA NERY alumiam a matéria:
“Transitada em julgado a decisão ou sentença de mérito, as partes ficam impossibilitadas de alegar qualquer outra questão relacionada com a lide, sobre a qual pesa a autoridade da coisa julgada. O texto normativo reputa repelidas todas as alegações que as partes poderiam ter feito na petição inicial e contestação a respeito da lide e não fizeram. 
Isto quer significar que não se admite a propositura de nova demanda para rediscutir a lide, com base em novas alegações. A este fenômeno dá-se o nome de eficácia preclusiva da coisa julgada. Há a eficácia preclusiva primária (interna), bem como a secundária (externa).[footnoteRef:3]”  [3:  NERY JUNIOR, Nelson. Código de Processo Civil comentado [livro eletrônico]/Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery – 3. Ed. – São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018, pág. 1254.] 

O colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA em situação idêntica à ora in examen, pontuou que se um juízo de primeiro grau sentenciou o feito com resolução de mérito transitada em julgado, ele próprio não pode anular ou descumprir o conteúdo do decisum proferida:
“É cediço que as matérias de ordem pública, como a questão envolvendo a competência do juízo, embora não estejam sujeitas, em princípio, à preclusão, se já decididas não podem ser reexaminadas pelo mesmo juiz, pois configurada a preclusão pro judicato, segundo a qual nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide (art. 505 CPC)...omissis...” [STJ, AgInt no REsp n. 1.768.396/MG, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 18.03.2022].
Vogando na esteira o v. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA:
“Coisa julgada é qualidade que a sentença adquire de não poder mais ser alterada quando dela já não cabe nenhum tipo de recurso, sendo que nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas relativas à mesma lide...omissis...” [TJSC, Agravo de Instrumento n. 5035896-05.2025.8.24.0000, 4ª Câmara de Direito Público, Relator para Acórdão DIOGO PÍTSICA, DJe 26.06.2025][footnoteRef:4].  [4:  No mesmo sentido: A sentença homologatória transitada em julgado é insuscetível de desconstituição por Agravo de Instrumento, diante da autoridade da coisa julgada...omissis... [TJMG, Agravo de Instrumento n. 1.0000.25.352645-3/001, Relatora Desembargadora Ivone Guilarducci, 15ª Câmara Cível, DJe 12.12.2025 da Fonseca Xavier, 18ª Câmara Cível, DJe 25.06.2025]] 

Ex positis, o ora peticionário requer: 
a) seja INDEFERIDO o pedido de reconhecimento deste juízo da perda da eficácia da sentença homologatória do evento ... formulado na petição do evento ...;
b) seja determinada a exclusão do nome de ... do polo passivo.
Pede Deferimento.
(Local e data)
(Assinatura e OAB dos Advogados)
